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EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRESSUPOSTOS. OMISSÃO, obscuridade ou contradição.  INEXISTência. CONFLITO ENTRE A EMENTA E O DISPOSTO NO ACÓRDÃO. Firmada a jurisprudência dos tribunais de que o  dispositivo, e não a ementa, tem papel fundamental nas decisões judiciais. Tanto é assim que esta última parte do julgado torna-se imutável, sofrendo mais propriamente os efeitos do trânsito em julgado. A ementa tem, em regra, papel auxiliar e secundário, sendo mero enunciado sintético da tese jurídica desenvolvida na fundamentação do acórdão e da conclusão que constou de seu dispositivo. Os embargos de declaração têm seus limites estabelecidos nos incisos I e II do aludido dispositivo legal e somente merecem trânsito se resultar detectado no aresto embargado, obscuridade, contradição ou omissão a respeito de ponto sobre o qual deveria se pronunciar o Tribunal, mas deixou de fazê-lo. Incabível seu manejo voltado  ao rejulgamento da causa. Não se prestam os embargos, sabidamente, para obrigar o juízo a responder todos os argumentos ou alegações dos litigantes, já que do julgador não se pode exigir mais do que a suficiente e racional motivação da decisão (RJTJRGS 131/251). Correção de flagrante equívoco na redação do acórdão sem influência no resultado. 
EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE. UNÂNIME.
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	Comarca de Porto Alegre

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGANTE

	2A. CAMARA CIVEL 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os Embargos de Declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 28 de outubro de 2013.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em face do acórdão das fls. 703/744 que, nos autos da arguição de inconstitucionalidade em que demanda com INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS FRATELLY LTDA., julgou, por maioria, vencido em parte o relator, improcedente o incidente de inconstitucionalidade. 
Alega que há contradição entre a ementa e o conteúdo do acórdão, na medida em que a maioria dos julgadores rejeitou a inconstitucionalidade da Lei e do Decreto, mas a leitura da ementa leva à conclusão oposta. Aponta a existência de obscuridade no voto proferido no voto condutor da douta maioria. Finalmente, refere a existência de omissão no julgado, pois nada referido quanto aos efeitos do julgamento, nos termos do que dispõe o artigo 211 do Regimento Interno deste Tribunal. Requer o acolhimento dos embargos de declaração (fls. 772/775).

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Senhor Presidente. Eminentes Colegas. Os embargos não merecem acolhimento, nos exatos termos exarados pelo eminente Des. Guinther, condutor da douta maioria, cujos fundamentos integro ao acórdão como razões de decidir: 

Inicialmente, antes de examinar a pretensão recursal propriamente dita, mister tecer considerações pertinentes a respeito da moldura que delimita a oposição de recurso como o presente.

Consoante disposto no art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração têm seus limites estabelecidos nos incisos I e II do aludido dispositivo legal e somente merecem trânsito se resultar detectado no aresto embargado, obscuridade, contradição ou omissão a respeito de ponto sobre o qual deveria se pronunciar o Tribunal, mas deixou de fazê-lo. Em suma, incabível seu manejo voltado  ao rejulgamento da causa.

Sobre o tema, vale lembrar lição de J. C. BARBOSA MOREIRA, no sentido de que a “falta de clareza é defeito capital em qualquer decisão, e que bem se compreende que o seja, visto que é função precípua do pronunciamento judicial, exatamente, fixar a certeza jurídica a respeito da lide ou da questão decidida; que a contradição verifica-se quando no acórdão se incluem proposições entre si inconciliáveis; que existe a omissão, quando o tribunal deixa de apreciar questões suscitadas pelas partes ou examináveis de ofício, ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da matéria submetida à sua cognição”. (Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, V volume, 3ª edição, 1978, páginas 618/620).

Do cotejo entre as considerações supra quanto ao contexto do recurso em exame e o contexto que permeia o respectivo ensejo, antecipo  assistir parcial  razão ao embargante.

Em primeiro lugar, não há falar em contradição entre o teor da ementa e a declaração de voto constante das fls. 714v.-716 e v.

Isso porque não se pode perder de vista que a ementa atinente ao incidente de inconstitucionalidade contra cujo acórdão foi direcionado estes aclaratórios tem por escopo refletir a síntese das manifestações de todos os magistrados que tomaram parte do julgamento em questão.

Por mais que a inconstitucionalidade do Decreto Estadual nº 48.494/2011 tenha sido refutada pela maioria dos integrantes do Órgão Especial, impossível ignorar que houve também debate pormenorizado a respeito do aludido regramento, com expressa menção aos aspectos destacados na ementa  quanto à configuração de vícios de inconstitucionalidade e restrições abusivas aos contribuintes.   

Destarte, a conclusão é no sentido de que restou refletido o real resultado do julgamento e, assim, não se detecta a aventada contradição entre o texto que constou da ementa e a fundamentação constante do voto deste Relator.

A reforçar tal perspectiva, quanto ao papel desempenhado pela ementa nos acórdãos, pertinente colacionar o precedente a seguir transcrito:

PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVO DE ACÓRDÃO EM CONTRADIÇÃO COM EMENTA. ABRANGÊNCIA DA COISA JULGADA E EFICÁCIA DO TÍTULO EXECUTIVO. PREVALÊNCIA DO DISPOSITIVO.

- O dispositivo, e não a ementa, tem papel fundamental nas decisões judiciais. Tanto é assim que esta última parte do julgado torna-se imutável, sofrendo mais propriamente os efeitos do trânsito em julgado. Por sua importância, o dispositivo deve ser redigido com redobrada atenção e, por isso, presume-se que melhor expressa o teor do julgado.

- A ementa tem, em regra, papel auxiliar e secundário, sendo mero enunciado sintético da tese jurídica desenvolvida na fundamentação do acórdão e da conclusão que constou de seu dispositivo.

- Diante de incontornável contradição entre o dispositivo e a ementa de acórdão, deve prevalecer o teor de seu dispositivo, pois é este trecho do “decisum” que se encontra encoberto pelo manto da coisa julgada.

Recurso Especial provido.

(REsp 807.675/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 23/10/2008)

(sublinhei)

Em arremate, devido à sua pertinência em relação à questão debatida,  transcreve-se excerto extraído do precedente acima referido:

(...)

Em que pese o esforço exegético do Tribunal a quo, não se pode deixar de perceber que o dispositivo, e não a ementa, tem papel fundamental nas decisões judiciais.

Tanto é assim que esta última parte do julgado torna-se imutável, sofrendo mais propriamente os efeitos do trânsito em julgado.

Por outro lado, a ementa tem, em regra, papel auxiliar e secundário. A ementa, como se sabe, deveria ser um mero enunciado sintético da tese jurídica desenvolvida na fundamentação do acórdão e da conclusão que constou de seu dispositivo. Ocorre que o acórdão executado trouxe pouca ou nenhuma fundamentação sobre a multa, fato que dificulta sobremaneira a sua interpretação.

Esses fatos levam à conclusão de que deve prevalecer, dadas as particularidades da hipótese, o teor do dispositivo do acórdão exeqüendo, que transitou em julgado para excluir a multa imposta à recorrente. Vale ressaltar que as partes tiveram a oportunidade de opor embargos de  declaração para sanar a aludida contradição, mas não consta dos autos qualquer indício de que tenham se desincumbido desse ônus.

(...)

Em segundo lugar, examina-se o tópico relativo à alegada obscuridade que haveria na parte do voto deste Relator no cotejo com o voto proferido pelo eminente Desembargador André Luiz Planella Vilarinho no atinente à ressalva no sentido de que eu estaria acompanhando o  raciocínio do mencionado magistrado, exceto  no tocante ao disposto  na nota 01 ao art.. 4º do Decreto Estadual  nº 48.494/2011.

Embora tenha constado de minha declaração de voto o entendimento de que o ilustre Desembargador Vilarinho teria entendido pela inconstitucionalidade do mencionado dispositivo,  da análise do voto deste  resta arredada qualquer dúvida no sentido de que o desate respectivo foi no sentido da constitucionalidade da mencionada nota 01 ao art. 4º do Decreto Estadual nº 48.494/2011. Tanto que constou da fl. 713 v., 1º parágrafo, no voto da lavra do Desembargador Villarinho:

(...)

Estou acompanhando o voto eminente Relator em sua quase integralidade, divergindo pontualmente onde o eminente Desembargador Arno Werlang identificou inconstitucionalidade no Decreto Estadual n. 48.494/2011, nos parágrafos 4º e 5º do artigo 3º, e Nota 01 do artigo 4º, tendo o relator entendido haver afronta aos princípios da livre concorrência do livre exercício de atividade econômica e do princípio da não-cumulatividade do ICMS, nos termos dos artigos 155, § 2º, inc. I, 170, inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 1º, da Constituição Estadual. 

(...)

(sublinhei)

Compulsando-se os autos verifica-se que houve equívoco na redação do aludido parágrafo que inicia a lauda da fl. 715, porquanto, tal como  constou  expressamente do voto do eminente Desembargador Villarinho, também  não detecto a propalada inconstitucionalidade da nota 01 do art. 4º do Decreto Estadual nº 48.494/2011.

Assim, nesse aspecto, com razão o embargante e, conseqüentemente, nos termos da exposição supra, resultando sanada a apontada eiva de contradição.

Diante do exposto, acolho, em parte, os embargos de declaração para sanar a equivocidade constante do cotejo entre os fundamentos do voto desta Relatoria e o voto  do Desembargador André Luiz Planella  Villarinho.
Quanto a omissão em relação aos efeitos vinculantes do incidente de inconstitucionalidade, nos termos do que dispõe o art. 211 do Regimento Interno do Tribunal, não integra tal definição o objeto do julgamento, não havendo porque ser explicitado, tendo em vista que os efeitos, vinculantes ou não, decorrem do seu resultado e não do objeto ou da natureza do decidido.

Diante do exposto, acolho em parte os embargos.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70051522001, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, ACOLHERAM EM PARTE OS EMBARGOS de declaração."
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